EMENDA Nº 4, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 2017
Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo: 
“Artigo – Os docentes contratados nos termos da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, poderão se inscrever e receber atendimento integral de saúde através do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, mediante contribuição de até 2% (dois por cento) sobre os seus vencimentos, podendo, também, inscrever dependentes, mediante a contribuição adicional e individual de 2% (dois por cento) sobre seus vencimentos.”
JUSTIFICATIVA


Os docentes contratados em caráter temporário, também denominados “categoria O”, não têm direito a inúmeros direitos básicos, encontrando-se à margem dos demais professores da rede estadual de ensino, não obstante exercerem a mesma profissão, nas mesmas jornadas e nas mesmas condições que os professores efetivos e estáveis, o que revela uma flagrante injustiça.


Dentre os direitos que lhes foram suprimidos, encontra-se o direito à inscrição e atendimento integral à saúde no IAMSPE.

Há base legal para a inscrição e atendimento dos docentes categoria “O” no IAMSPE, a saber o artigo 1º da Lei nº 11.253/ 2002, que faculta aos professores e seus dependentes, com mais de um ano de atuação na rede, a inscrição como contribuintes facultativos, mediante o pagamento de contribuições.

Assim, a  presente emenda visa conferir um tratamento isonômico aos docentes contratados por tempo determinado. 
Sala das Sessões, em 18/12/2017.
a) João Paulo Rillo

